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Pro jeto de Lein' 10 de 22/05/2013 

"Dispôe sobre Abertura de Crédito 
Especial e dá outras providências" 

0 povo do MunicIpio de Pouso Alto, Estado de Minas Gerais, por meio de 
seus representantes legais, aprovou e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte 
Lei: 

Art. 10 - Para atender ao que se dispoe a presente Lei, ficam inseridos 
nas Leis Municipais n° 302 de 18/12/2009 - PPA, 368 de 03/07/2012 - LDO e 
380 de 17/12/2012 - LOA, o projeto assim discriminado, num valor total de R$ 
986.600,00 (Novecentos e oitenta e seis mil e seiscentos reais): 
02.10.10 - 10.301.0019.1.045 - 4.4.90.51.00 - Construçäo de Unidade Básica 
de Saüde no Distrito de Santana do Capivari................................R$ 986.600,00 
(Novecentos e oitenta e seis mil e seiscentos reais). 

Art. 2° - Os recursos necessários para atender ao crédito especial previsto 
no artigo anterior serâo oriundos do excesso de arrecadação de convênios, nos 
termos do artigo 43, § 1, inciso II da Lei 4.320/64, no valor total de R$ 
986.600,00 (Novecentos e oitenta e seis mil e seiscentos reais). 

Art. 3° - Revogadas as disposiçöes em contrário, esta lei entra em vigor 
na data de sua publicacao. 

Prefeitura Municipal de Pouso Alto, 22 de Maio de 2013. 

Paulo Rangel Mancilha 
Prefeito Municipal 

iaSneli Lopes 
Secretária do Gabinete 



PREFEITURA MUNICIPAL DE POUSO ALTO 
4 	CNPJ: 18.667.212/0001-92 

Praça José Capistrano de Paiva, 69— Telefax: (35) 3364-1206 
CEP: 37468-000 - Pouso Alto - Minas Gerais 

Mensagem n° 021/2013 

ASSUNTO: Dispöe sobre Abertura de Crédito Especial e dá outras 
providências. 

PROPONENTE: PODER EXECUTIVO. 
TRAMITAçA0: Regime de Urgência 
FUNDAMENTAçAO: Competência: Art. 185, I, Art. 156 e Art. 88, V da Lei 
Orgânica do MunicIpio. 
DATA 22/05/2013 	 Câmara Mufucipal da Pouso Alto - MG 

III IIIIIIIIIIIIIIIII till Ill 
PROTOCOLO GERAL 0000230 
Date.,  2410512013 Morário 16:28 

Admtntstrattvo - 

Enviamos a apreciaçäo desta Egrégia Casa, o Proj eto de Lei 

que "DispOe sobre a Abertura Crédito Especial e dá outras providências". 

0 presente Proj eto de Lei tern por finalidade abrir nas leis 

orçamentárias em vigor crédito especial que permita a execuçäo do determinado 

na Resoluçao SES-MG 0  3,561, de 07 de Dezembro de 2012. 

A referida Resolucão contempla o MunicIpio de Pouso Alto 

corn o incentivo financeiro para constniçào de uma unidade básica de saüde 

(UBS) no Distrito de Santana do Capivari, bern como determina a forma de 

adesâo, execução, acompanhamento, controle e avaliaçâo do processo de 

concessão. 

Sern düvida é urn beneficio que melhorará a assistência a 
saüde de toda população daquele distrito e arredores, assim como a própria 

estrutura fisica e organizacional do servico püblico de saüde de Pouso Alto. 

0 MunicIpio por meio do Gestor do SUS Municipal aderiu a 
proposta e foi urn dos contemplados, já tendo ate assinado o Termo de 
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Confidencialidade n° 076 onde se compromete a bern executar o objeto 

granj eado. 

Ainda, cabe ressaltar que a primeira parcela do incentivo 

financeiro equivalente a 30% (trinta por cento) do valor total aprovado se 

encontra disponIvel para o MunicIpio iniciar a execucão do avençado. 

Considerando que o prazo máximo para conclusão das obras 

de construçâo da UBS é 31 de dezembro de 2013, conforme prevê o Art. 50  da 

referida Resolução, é de extrema importância o que se propöe no presente 

projeto, pois não é possIvel, legal e moral executar urna obra sem previsão 

orcamentária. 

Igualmente são necessárias a discussão e votação deste 

projeto em regime de urgência, pois a execução dos servicos deverá obedecer as 

normas que regem as licitaçôes e os contratos administrativos. 

Também vale aclarar que conforme o disposto no Art. 43, 

II, § 1° da Lei n° 4320/1964 é plenamente possIvel o emprego do "excesso de 

arrecadação de convénios", quando referentes a transferências voluntárias de 

outras entidades polIticas, como fonte de recursos para abertura de créditos 

adicionais, mesmo que o excesso estimado no momento da abertura dos créditos 

não se concretize em excesso de arrecadação real. 

Tal entendimento é pacIfico no Tribunal de Contas do 

Estado de Minas Gerais, o que se confirma na Consulta no 873.706 de autoria 

desta Prefeitura. 

Portanto, segue em anexo a esta Mensagem, cópia da 

Informação/AJ no 206/2013 da SES/MG, da Resolução SES-MG n° 3.561/2012, 

do Termo de Confidencialidade n° 076 e da Consulta no 873.706. 
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Certos da adequada atencão e do pronto atendimento que o 

tema merece, colocamo-nos a disposiçâo no que for necessário para discussão e 

aprovação do presente projeto. 

Sem mais, subscrevemo-nos, renovando elevados protestos 
de estima e distinta consideração. 

Cordialmente, 

Paulo Mancilha Rangel 
Prefeito Municipal 

-Mnica S eli Lopes 
Secretária de Gabinete 

EXMO SR. 
VEREADOR JOSÉ RAIMUDO MACTEL 
PRESIDENTE DA CAMARA DE VEREADORES DO MUNICfPIO DE 
POUSO ALTO - MG 
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Oficio Circ SAPS/DPAPS/DEAPS no 02/2013  

Belo Horizonte, 21 de marco de 2013 

Assunto: Entrega do novo projeto modelo para construcAo de UBS 

Prezado(a) Gestor(a) Municipal de Saide, 

Conforme proposto na Resolução SES n° 3561, de 07 de dezembro de 2012, a 

construção das Unidades Básicas de Saóde deve seguir o novo projeto modelo. Assim, 

estarnos entregando ao municIpio o proj eto arquitetônico e os complementares na tipologia de 

unidade para a qual foi contemplado bern corno urna proposta de minuta de licitaçäo para 

viabilizaro inicio das obras de construçao da unidade. 

Ressaltamos que paia recebnnento da documentação e necessano que o 
- 	 % 

SUS/MG ou o representante legal do rnunicipio assine o termo de confidencialida4T1T 

qual o municIpio se compromete a no divulgar, comercializar ou disponibilizar os projetos 

fornecidos. No caso da entrega ser feita a urn representante, é necessário anexar ao termo 

assinado o docuniento de procuraçäo. 

Destacamos que o repasse da primeira parcela do recurso financeiro será efetivado 

posteriormente, porérn, tal fato no inviabiliza o inIcio do processo licitatório, conforme 

informativo emitido pela Assessoria JurIdica desta Secretaria. 

Reiteramos a necessidade de o municipio cumprir as responsabilidades do ponto de 

vista técnico e financeiro, di ,postas no §2°, art. 2° da Resoluçäo SES n° 3.441, de 26 de 

setembro de 2012, além de garantir a construcäo da unidade no endereço e modalidade para o 

qual foi contemplado. 

Estarmos inaugurando urna nova etapa na estruturacão da atencao primaria àse-

marcada por entrega de urndades mais amplas, acoihedoras e modernas tecnoiogieaTTwT 

reconhecendo que o espaço fisico d elemento potencializador das práticas de saMe e a 

parceria corn os gestores municipais é fundamental. 

Estamos a disposico para esciarecimentos. 

Camilla Teixeira da Silveira 
Diretora de Estrutura de AtençAo Prirnária a Saüde 







4. GO VERNO DO ESTADODE MINA$ (RUS 
• SECRETARIA DE E'rADo: DE 9AVDE  

RESOLUcAOSES-MG N' 3561, DE 7 D DEZEMT3RO DE 2012. 

Etabe1eco as iiormas 8erais do adeso, omaco, aempanhameuto, 

antrole e. avaliiçita do piocesso do concessio do hicentivo financeito 

pm, cstwço do imid decbsicas do saüde (JBS). 

o sECRETARIO DE ESTADO DE SAIDDE E GESTOR DO SJSTEMA 

	

UNICO DE SAME DE MINAS GERAIS no uo do sues atnbuiçdos 1eais quo The eonfere o:§ 	 ** 
1 art. 93 do Canstiturço do Estado do I%biaq Gerois e considerando 

- a Lei Federal  8080, de 19 deseterubro do 1990, quedipdo obre as ces 

para pi,.piotec1io e recuperacRo da saildO, a oianizaç10 e o fiuwionamento dos serviços 

coiterpondentes; 

- a Lei Federal if 8,142, do .28 do dezeithro do 1990, quo dispoe sabre a 

participaçiio di conuu&lade an gestho do Sistenun Unica doSafudeiSUS a aobreas transfèrèncias 

üitorgovernanientais cle reciusos flnanceixos na áreada .sadde 

- a Decreto uf 7.508, de 28 dajuitho do 2011, quo ru1anienta a Lei if 9.080, do 

19 do setembro do 1990, par dispor sabre a organiza .00. do Sistenia Uico do Sañde - SUS, a 

pkuejarnaato dii sa0de, a assistdncis a sauldo o a articulaçao ;ntorlbdorstiva e dá ôutnas 

pmovidênciaa, 

- .o Decreto EtadUii1 if 45,468, do 13 do s-etonibra do 2010, quo dispe sabre as 

normas do dos coiitas do r rsaathceiros repassadospolo 

Fundo Estadiud do Sadde. 

- a neceasidside do aniplism a ithaostmntuma do ateuço ptinirua A ade e ganantir 

'ama expreesila arqutetônioa adaquada aos proce5505 do trabaiha <Lesenvolvidos na ateuçao 

pninirtria l 

a Doiibenaçllo 	S{(. is' 125.o. do 25 do seteinbro do 2012,. quo diu'a4a  

critéiins pare habilitaçiio a ehasaIficaçio dos umnicipios do Estado do Mines Gerais no  

recobiinento do ineantivo eetadual pain financiamento dii construçlo do unidadee b.sicos do 

made 1JBSao penIado de 2012 ii 2014; 



GO VERNO DO ESUADOD1 flNA GERAJS 
SECRETAEIA. DE ESTADODE SAUDE 

- o Art. 7 cia Re o1nç4o..5ES if 3.441, de26.de seteinbro de 2012, que ctivuIa 

eiitérioa paru hibilitaçiio e c1iaffieaço do imniicipio do Ecciado do Mina G. aó 

recebhnento do inoentivo etaduii para ñiianoianieito cia construg5o do unidade báicaa de 

saüde (1JBS no peilodo do 2012a 2014: 

o projeto arquite.tdnico elaborado pa Univeridade Fdexa1 do Tiiàngulo. 

Minoixo tJPTM) e a planilha do cuistos informacla pela Diretoria do Gestäo cia Redo Fiica 

(DGRF); e 
a Delibeinollo CIB-SMUG if 1.352. del do dezernbro do 2012. 

RESOLVE-Art, 

 P Ficáui Aptovadaa as nonnar gerai do adeo, oçto ccunpnJiarnnto, 

coatrole e avaiiaç4o do procosso do conceeio do incentivo financeiro pm eonstrnç6o do 

uniclades bricas do saMe, noa tenuos destaReso1uço. 

cAPITULO 1 

DO PROCESSO BE ADMAN-0 
:..- . 

Ait 2 Os nuinicipios conternplados por esta Reso1ucio form4efinidos a partir 

dos regrar do habiJitaçA c1assiEeaç10 constantes cia Resolucdo SES if 3.441, do 26 dc 

setembro do 2012, observadaa ordem declasaificaçcio e a disponibilidado orcamentária, 

1° Foi contemplada apenasiuna pxopasta pot iminiQipio rondo consider aquola 

do inaior pootuaçtio, inthpeudentomente.do lipo do unidade o1icitacIa pelo beneticirio. 

§ Nor casos do etnpate eatre as proportas do urn inesmo bene:.cniiio, 

conriderot-se a .proposta clue pleiteava urn tipo dc niridade pore abriar o rnaior nOrneroo do 

equipos, Poruianecendo o empate, eontemplou-se, p feroncialniente, as unidades tn'eas e, an 

auscincia dosta possibilidade, otipo deunidade do maior valor. 

Art. 3aOsinuilie4ior  list4dor no Awxo UMcodesta Reso1nço fazem jtts.ao. 

'1 

- -1 

.-. 
'- -------r iri 	-i---t-- 
--  



GORtOIO ESTADODEIQIINA$ 4tRAJ 
SEcRTA1i&DEEtTADODESAUI)E 

recebimento do incenfivo finance to pam cQn*nçto dewildade b,sica do sat'ide (IJBS) 

no'repectivoa valores.e inodaIidade. 

§1° A modaildade da wüdade 1xtce do oaddo foi dofinidna partir da aith1ie do 

Ievaniamento planialtiniettico e topografro pela Dietoriade Get& da Rode llrioa (DGRF) 

§211  0 benofiçiãiio pod..á alterax a prpota canteniplada, pn1üada m Axo 

Unico, pot oiitra pt,porta c1aeificade, corn o ineemo modelo do tinidade ori&nallnente 

conternphdo con1iania pubbeizado no pagina e1etrrnca 'vww condo rn  

A altemoo 	 ]ieetermee do pndgxufo axterior, dve 	 - 

er wlicitada ft Superintendência do Ateaç10 Pjinnuiaâ SaMe (SAPS) pot oficlo atI6 dia 16  de 

fevaroiro do 2013, e poderâ serfibiaminenteautodzadi polo MS, indponde* do ptb1c.aço 

de reaoluço. 

Art. 4 Os municipior conteinpiadee devero firmar Teruo do Comproinioco, par 
neio do processo digital no Sstema Gerenciador do Indicadorec, Cc -dies e Motas 

(GEICOM). 

§1 0 Tormo deCompronniso do quo trata a capntdeste amg Ct seth o inatnunento 

do adO0iO so .ulOOith.VO lutceiro para tQnctfl1çtO (in inMa&bacica ds.saftde. 

§2 Excopcioinilrnente, a tonno do inpromisse podeift set arsinndo em mole 

fiico. 

CAPITULO II 

00 PROCESSO DE EXECUçAO 

Art. 50  0 inceniivt, liLnanoeiro do quo trata tata Rmoluoo, deveth sr.utilizado polo 

mnnicipio pam a conctracfto do iuMade do. mrtda cujo prazo nolxiino pora conc1uzo .d 31 do 

dezembro 4e 2013, 

Par*rafo i4idco. As unidados bdsicas do saMe devem set conatruidas: corn a 

propdito do ibrigar o quantitativa do equipes do atençso piincitia 1re'iisto para coda tipa em 

carãter permaitento. 

Art.. 60  0 valor total do incentivo finonceiro dettinado norm aço 6 do RS 

I 1243.7S3,34 .(centoedozefltilMec. tFmtLocwItose.tdntamE 	teoeutose ol 	tee roan 



GOVERODOESIADODEMLNAS GERAIS 
SECRETRIA BE ESTADODE SAUDE 

o trrnta e q1ao.entavoa) quecoiierLâ onta da dotag go: orgam 	ign° 42,9110 301 049 1 .117 

0001 444142 10:1oeteieide2O12, 

Art. 70 A. ttimsferéneia dos Teem -sos fbanceiros ocoiterâ dirtamente do Fnndo 

Estadital do Sadde so Fuido Municipal do SaU4. em conta connate abeitaepethentaDan, 

unto thu. apas a assinaturado totinG do coinpixunisso 

Pargxa±b nico, 0 repasso do incentivo financ&o pata hivestimento sera 

inalizadoeiu duas pacelas. 

I - prinieira paicela: .cq4vaIonte  a 3M (tuinta por ceno) d valor total aprova4o, 

a set rapassada apOs assinatura do Trmo do Coanprornisso; e .  
U: segundo parcela: equivalente a. 70% (intents tox cento) do valor total 

apiovado, a set repasiada rnediants apresentaçtlo te ordent cia ne do '.t'ico do oh-a,& 	 . 

consinrçlio da.unidade. 	 . 	 . 	 f•*IU1ll. . 

Art. S° Para 	coço do objtO desta contetnp1aiio > O. intrnicipio dver observar 

as normas sobre licitaçllo e cOntmtoa idminiatxativos. 

1' hidependentementl e do meio de .contrataçSo a4otado  o nuunicipio deverã. 

executer a obra em conforinidade com o projelo inodelo da. SES!MG era sea totalidado 
(tecirologia constnttiva .solaçaoarqnitetdnica e engeitharia)pas. olipo do nnidade:parao qual fbi 

gontemplado, a set dispoai.bilizato pela S$/t4G. 

§ r Cno estejam. 4i poniveis regi4ros cia preço do montagern do unidade básica 

do saüde pola SES/MG, o nmnicipio poderd optar polo adesdo so memo paso exeouçao doobra. 

CAPITULO Ill 

DO PROCESSO BE ACOMPANHAMENTO, CONTROLE EAVALIAçAO 

Art. 9 0 processo do acomptabmento do execuo do objeto pot pane ida 

SESJMG so duim pot ijouim6dlo do yjoitas t&jucas d profssaloiuuslota&.>s ass uflidOdOS 

regionois do sarde sob supen-Wo do DOEF. 

	

.Parãgraib Onico. 0 instrtuuueuto previsto a6upt no impede o uao, do quoloquer 	 . 	 . 

.--..-.>--. 

oUlTOS inciOg pare obtençdo d iirnifla~esacerca do iniclo amento 	.useo .itobra 	 • _1 

	

4 	 . 



GOVRNODO•ESTADODE.aUNAS GERAIS 
aECEtETAKtADE EST-ADO DESAUJTh 

Art.10 0 proceoo aol do acoinpaiThamenfo control la e avnliaço deve ser 

preenhic10 em formoláiió pröprio no fiAellla GEICOM no ptazo do 2 doi meas ap6s o 

tèrrnino do igènoia do tonno do cornpromi000. 

Panigiafo (mice, Seri 'onoidei'ado eamo meta fitica o.ateotado de mwb0o do obra nea, moldeo 

peconizadeo pola DORF. 

Art. iL t do tesponmbilidade do beaeficirio a ver=dade daa ñiftomaces 

Inestadas no tütema OEICOM, enfando ojeito aa pe hdde dthttatvan, dvio e criminais, 

quando constatada a suaftidade ouiiwerdade. 

.,. , .—•w,•, 

-------r:• I- 

Art. 12. O.rnunieipio.devei*inanter arquivados os documentos quo coniprovem a 

execuçio do Teemao, nos fentiosdo ailigo 23 do Dtcreto Patadual n> 45.46812010. 

Art. 13. Constatadas inngaknidades a SBSIMG aralizard di1igacias, mediante as 

qaais o beitelithario dove aptasentat, mint prazo do 30 (triuta) diao, jstileativas, alegaç&s do 

defesa, docunfentaçto oonp1ementar quo. regttlaiize possiveia fa1hns 4etoctttdoe on a. dev61nç.e 

dos roiirsos liberados a respectiva cents bancâri, atnalizados mojtewrianiente, sob pasta da 

instamaço do tomada do contas espeeitd. ens atondiniento no art 47 do Lei Compbementar .n 

102, do F7 do.janeiro do 2008. 

Art. 14. Fica rovogada a alinea 'c" do inciso I" do 2 do art. 2" do Resoiuço 

SES if 3441112. 
.r 	 Lii 

Ait 13, Esta Reso1uço cotta em vigor no data desita püblicaç&t. 

Bole H,oiizostte. 7 do dezenibro do 2012. 

ANTONIO JORGE flit SOMA MARQUES 
SEC RETARIO BE ESTADO BE SArJDE it 
GESTOR DO SUS/MO 
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GOVERNO DO 1STADOD1(.MINAS GRA1S 
ECk8T4311A flIt ItSTADODF 'IAUD1( 

•Rua I¼tada Mod4o 100 	Virginia Vtnigiaha P 1,461304 	-.Thurro Tipol 
IspoTIT 14719W.00 1.072.800.00 

mdn 
Ptiaca1 do Model 

101 	ltoJeqII1t3b1 Mathuininat 17 1338 	Coirago flpol i TI1rnTIA 93660000 936d0090 
Jaintin 	(Zona 

Rural) 
Ditrito tie IOdéIO 

102 	Pouto Alto Vngiala 17 1,286724 	Safflana do Tipo I Tipo TIA 986 600 00 98660000 

Av. Luit 

103 	IjacI Vmiztha 17 
GgaVilas 

1 2Z'318 Tip I  .Mod1o. .RS RI 
Boas 	anro Tpo TID o .100 00 950;600.00 
ViiaIaabel  

104 	PousoA1ere 17 
a Lot. 

L16286$ 	Micro Tipo III 
Moddo 

. 	 TIT 
RI 

L339150,00 
RI 

L339.150,00 
Empi-esaIL  
Run Silveetre 

105 	Paiaeiraa Sete Lanoat 15 
Itraeisco <In 

1,418522 Tipo I Modelo 1(8 ...p_; .  
- 

liveila nA 986A0,00 
Centro 

TOTAL 
1(8 1(8 

1l3.294O,00 366466,64 112. 11.11 
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SECRETARIA DE ESTADO DE SAUDE DE MINAS GERAIS 

TERMO DE CONFIDENCIALIDADE No 076 QUE 
CELEBRA 0 MUNLCIPIO DE N1FSO ALTO 

- 	 UI 

INTERMEDIO DE SUA SECRETARIA MUNI€{Jt 
SAUDE. 	 • 

O MUNICIPIO de POUSO ALTO, por meio do FUINI)O MUNICIPAL DE SAI5T)E inscrito no 

CNPJ sob o n°, 11526815000125, neste ato representado(a) pelo(a) seu(sua) Prefeito(a) PAULO 

MANCILHA RANGEL portador(a) da Carteira de Identidade no MG-2.252.181, inscrito(a) no CPF 

sob o n° 43182585649, e pelo(a) seu(sua) Gestor(a) do Fundo Municipal de Saüde JOSÉ FERNANDO 

PINTO, portador(a) da Carteira de Identidade n° M-3.415.263, inscrito(a) no CPF sob o 

50848968620, ambos corn domicilio especial na PcA. DESEMBARGADOR RIBEIRO DA LUZ, 132 

- CENTRO, doravante denominado MUNICIPIO/SMS/ CELEBRANTE, aplicando-se a este 

instrumento as disposicoes contidas nos arts. 29, 30, 37. 196 a 200 da Constituiço Federal de 05 de 

outubro de 1988; nos arts. 186 a 192 da COnstituição do Estado de Minas Gerais; na Lei n° 8.080, de 

19 de setembro de 1990; na Lei n 8.142, de 28 de dezembro de 1990; na Lei n.° 4.320 de 17.4  

de 1964, no Decreto Estadual n° 45.468 de 13 de setembro de 2010 e suas alteraçOes, nr 

da CIB/SUS-MG n° 1.352, de 07 de dezembro de 2012, na Resolucão SESIMG n° 3.561, de O7de 

dezembro de 2012, na lei 9.610, de 19 de fevereiro de 1998, e na legislacao especIfica vigente, resolve 

aderir ao presente Termo de Confidencialidade, mediante as cláusulas e condiçöes que se seguem. 

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

O presente Termo de Confidencialidade tern por objeto o comprometimento do municIpio de POUSO 

ALTO a no alterar, descaracterizar, cornercializar, divulgar, ceder, emprestar, revelar ,  ou aistribuir 

inforrnaco referente aos Projetos Arquitetônico e Complementares de Unidade Básica de Saüde 

fornecidos pela SES/CELEBRADA. 

- 

---•1 a' - 

CLAUSULA SEGUNDA - DEFINIcOEs 



SECRETARIA DE ESTADO DE SAUDE DE MINAS GERAIS 

2.1 Para os fins deste instru.mento, entende-se por: 

2.1.1 Inforrnaço: os dados, os documentos e os materiais que ihe sejarn pertinentes. A "informacao" 

poderá se revestir da forma oral, escrita, ou qualquer OUtra, corpórea ou nâo, a exemplo de: formulas, 

algoritmos, processos, projetos, croquis, fotografias, plantas, desenhos, conceitos de produto, 

especificaçôes, amostras de idéia, nomes de fornecedores, precos e custos, defmicoes e infonnaçOes de 

negócios.  

2.1.2 E considerada informaçäo sigilosa toda e qualquer informação ou dado fomecido, coic10 

ou revelado pela CELEBRADA para. a CELEBRANTE, seja know-how e dados, seja de caráter técnico 

on nào, que esteja em poder da CELEBRADA e que seja revelado a CELEBRANTE por necessidade 

da relação entre as partes decorrente do Termo de Comprornisso no 612/3561. 

2.1.3 Toda a informacao que a CELEBRANTE tenha acesso ou que ihe seja fornecida pela 

CELEBRADA, será considerada sigilosa, salvo se expressamente estipulado em contrário pela SES. 

CLAUSULA TERCEIRA - DAS OBRLGAçOES DAS PARTES: 

Para a consecuçäo do objeto expresso na Cláusula Primeira, competirá AO MUNICIPIO/SMS/ 
! 

3.1 No alterar, descaracterizar, comercializar, divulgar, ceder, emprestar, revelar ou distribuir 

informacâo referente aos Projetos Arquitetônico e Complernentares de Unidade Básica de SaUde, salvo se 

autorizado pela SES. 

3.2 Manter salvaguardas adequadas e seguras contra destruicao, perda ou alteração dos arquivos de 

dados que a CELEBRADA possa entregar a CELEBRANTE, Os quais ficarâo sujeitos aos mesmos 

cuidados. proteção e segurança, dispensados àqueles da prOpria CELEBRANTE, ficando esta [ivre e 

isenta de quaisquer responsabilidades em casos fortuitos ou de forca major; 

3.3 Respeitar e cumprir todas as estipulacOes referentes ao sigilo das informacOes; 



SECRETARIA DE ESTADO DE SAUDE DE MINAS GERAIS 

3.4 Utilizar quaisquer informaçOes confidenciais somente após autorizácAo exprdssa da SES/MO. 

3.5 Manter em absoluta seguranca e devidamente protegidos todo e qualquer pro grama de computador, 

documentaço correlata, material elou inforrnacào corn dados sigilosos, ou que venham a ter 

conhecimento, obrigando-.se, ainda, por si, seus funcionários ou agentes e usuários, a näo divulgar e 

nem revelar a terceiros quaisquer informacoes, sem prévia autorizaçäo escrita para isso. 

3.6 Fornecer os Projetos Arquitetônico e Complementares em formato DWG (CAD) apenas a empresa 

vencedora da Iicitaçäo. 

CLAUSULA QUARTA - DWULGAAO DAS INFORMAOES 

4.1 Pelo presente Termo, a CELEBRANTE reconhece a natureza sigilosa da informacao que ]he seth 

transmitida, sob forma escrita, oral, em meio magnético ou qualquer outra forma de acesso. pela 

CELEBRADA e compromete-se a: 

4.1.1 Manter sob sigilo todas as informaces que ihe forem transmitidas pela CELEBRADA, em 

virtude da relacao entre as partes decorrente do Termo de Compromisso n° 612/3561, sobretudo o 

arquivo dos Projetos Arquitetônico e Complementares em formato DWG (CAD); 

4.1.2 Permitir o acesso a informaçao apenas aos seus funcionários ou contratados, que necessitem 

absolutamente de conhecé-la para os fins referidos, comunicando4hes antecipadamente as obrigaçOes 

assumidas em matena de sigilo e impondo-lhes o seu cumprimento,  

...... 

4.1.3 Mao conferir tratarnento as referidas informacOes em beneficio próprio ou de terceiros, para 

qualquer finalidade; 
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4.1.4 Proteger as informacOes de divulgaçao a terceiros, no minimo, corn o rnesmo grau de  cautela 

corn que protege suas propnas informaçOes de importância similar;  

n-Trr II tr.r -'- 

4.1.5 Instruir as pessoas responsáveis pelo tratamento das informaçoes confidenciais a proteger e 

manter o sigilo das mesmas. 

4.2 A CELEBRANTE, para fins de sigilo, obriga-se por seus administradores, empregados e 

contratados; 

4.2.1 A obrigaço de sigilo mailtém-se, mesmo após o teimo da vigência do Teimo de Compromisso 

no 612/3561, 56 cessando corn a autorizaço escrita da SES. 

4.3. Não comercializar ou emprestar os Proj etos Arquitetônico e Complementares da Unidade de Atençäo 

Primária fomecido pela SES em hipótese alguma. 

CLAUSULA QUINTA - DESCUMPRIMENTO DO TERMO DE CONFIDENCIAUDDi' 

5.1 0 não cumprimento do compromisso de sigilo, estabelecido neste instrumento, sujeitará a 

CELEBRANTE ao pagamento das perdas e danos comprovadamente sofridos pela CELEBRADA, ou 

por terceiro prejudicado, sern prejuIzo das demais sançôes legais cabIveis, decorrentes da violacão 

deste Termo. 

5.2 0 näo exercicio pelas partes de qualquer direito a cia assegurado neste Termo, ou a nAo aplicaçAo 

de quaiquer medida, penalidade ou sanço possIvel, não importará em renüncia ou novação, nâo 

devendo, portanto, ser interpretada como desisténcia de sua aplicaçAo em caso de reincidência. 

CLAUSULA SEXTA - DO DESEMPENIIO DAS FuNçOEs 

6.1 0 presente Termo obriga as partes e seus 

40-~ 
. 
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6.2 Os técnicos da Superi.ntendêncialGerência Regional de Saüde de referência acompanharäo e 
fisca1izaro o cumprimento deste Termo. 

CLAUSULA SETIMA - DO FORO 

As partes elegem o foro da Comarca de Belo Horizonte - MG para dirimir  quaisquer 

litigios eventualmente surgidas em decorréncia deste instrumento. 
	 1W - 0 14 

E por estarem ajustadas, firmam este instrumento em 2 (duas) vias de igual teor e forma, na presença 

de duas testemunhas que também o assinam. 

Belo Horizonte, 	de 
	

de 2013. 

GESTOR(A) DO 
	

POUSO ALTO 
L' 

TESTEMUNIJAS: 

Nome: 05ip ~ VJA 	Li VEIQA DA ItJA 

2. 
Nome 
CPF: 	 oS 34 
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AUTOR: PREFEITURA MUNICIPAL DE POUSO ALTO 

RELATOR: CONSELHEIRO CLAUDIO TERRAO 

XNDExAcA0: MUNICjPIO, POSSIBIUDADE, ABERTURA DE CREDITO, CREDITO ADICIONAL, UTILIZACAO, 
RECURSOS, ORIGEM, EXCESSO DE ARRECADAcAO CONVENLO, NECESSIDADE, AUTORIZACAO, LEI, 
ABERTURA, DECRETO EXECUTIVO, SUPLEMENTAcAO, DOTAcAO ORçAMENTARIA,  LEI DE RESPONSABILIDADE 
FISCAL 

EMENTA: CONSULTA - TRANSFERENCIAS VOLUNTARIAS - ABERTURA DE CREDITOS ADICIONAIS - 
UTIUZAcAO DE RECURSOS PROVENIENTES DE °EXCESSO DE ARRECADAcAO DE CONVENIOS" (ART. 43, II, 
10 , DA LEI N. 4.320/64) - POSSIBILIDADE - AUTORIZACAO POR LEI E ABERTURA POR DECRETO EXECUTIVO - 

VINCULAçAO DO RECURSO FINANCEIRO AO OBJETO PACTUADO - DECISAO UNANIME. Nas transferências 
voluntárias de outras entdades poIItcas, é correta a utIIizaço do °excesso de arrecadacâo de convênios (art 
43, inciso II, § 10, da Lei n 4.320/64) corno fonte de recursos para abertura de creditos adicionais, ainda 
o excesso estimado no momento da abertura dos creditos não se concretize em excesso de arrecadaçerei~~ 

 
Ressalte-se que o gestor deverá sempre observar a disposto no art. 42 da Lei n. 4.320/64 cIc o 
da LRF, bern corno manter a vincuIaço dos recursos financeiros ao objeto pactuado (art. 25, § 20, da LRF)-- 

OBSERVAçAO: REPRESENTANTE DO MPjTC: MARCIUO BARENCO 

PRECEDENTES: CONSULTA NO 717.343 

LEGISLAçAO: LF 8.666/93, ART. 116, § 10 , I; LF 4.320/64, ARTS. 42, 43, §§ 1, 30,  II LCF 101/00, ART. 
25, §§ 1°, I, 2° 
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TEXTO INTEGRAL: 

'LENO 

Processo ii°: 873706 

Sesso do dia: 20/06/12 

Relator: Conseiheiro Clãudio Terräo 

Natureza: Consulta 

NOTAS TAQUIGRAFICAS 

Sessâo do dia: 20/06/12 

Procurador presente a sesso: Marcilio Barenco 

CONSELHEIRO CLAUDIO TERRAO: 

Processo no 873706 

Natureza: Consulta 

Consulente: Vicente Wagner Guimar5es Pereira, prefeito de Pouso Alto 

Procedência: MunicIpio de Pouso Alto 
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I - RELATORIO 

Trata-se de consulta formulada pelo Senhor Vicente Wagner Guimares Pereira, prefeito de Pouso Alto, na 
qual questiona, fl. 01, verbis: 

Gostariamos de saber se corn relaço ao recebimento de transferncias voluntáiias de outros niveis de governo 
(convênios), cujo seu recebirnento proporcione urn excesso de arrecadacão na rubrica orcamentaria especifica 
do mesmo, criando dessa forma a possibilidade de suplementar exciusivamente tal dotacao, mesmo que, no 
todo, näo haja previsAo de arrecadar mais do que o consignado na Lei Orçainentaria Anual. Tratariamos, 
portanto de urn excesso de arrecadaçao especifico, gerado por receita de convthiio, que tern a finalidade (mica 
de atender aos seus preceitos, scm cornprorneter de qualquer forma a execuçäo orçamentária do Munieipio. 
Excesso de arrecadaço - (inciso H do § 1 0  do art. 43). 

Autuada, a consulta foi a mirn distribulda e, nos term.os do art. 213, I, do Regirnento luterno, deterrninei a 
rnanifestaçAo cia Coordenadoria e Comissäo de Jurisprudência e Sümula para ernissäo de relatério técnico. 

A mencionada Coordenadoria informou que não foram identiflcadas, no banco de daâos e nos informativos 
de jurisprudência deste Tribunal, consultas formuladas nos exatos termos da ora apresentada. Destacou, 
apenas, o entendimento desta Corte quanto a necessidade de que os recursos decorrentes do "excesso de 
arrecadacao" oriundo de conv(mio sejam utilizados dentrn do seu objeto, citando a Consulta n° 717343. 

I 	 I E o reiatono, no essenciai 

II - FUNDAMENTAcAO 	 -ThJJ. 

Preliminar 

Considerando que estão presentes os requisitos de admissibilidade previstos no art. 212 do Regimento 
Intemo, conheco da presente consulta. 

CONSELHEIRO SUBSTITUTO LICURGO MOIJRAO: 

Voto de acordo corn o Conseiheiro Relator. 

CONSEL}iEIRO, EM EXERC1CIO, HAMILTON COELHO: 

Voto de acordo corn o Conseiheiro Relator. 

CONSELI-IEIRO EDUARDO CARONE COSTA: 

Voto de acordo corn o Conseiheiro Relator. 

CONSELHEIRO SUBSTITUTO GILBERTO DINIZ: 

Voto de acordo corn o Conseiheiro Relator. 

CONSELHEIRO SEBASTIAO HELVECIO: 

Voto de acordo corn o Conseiheiro Relator. 

CONSELHEIRO PRESIDENTE WANDERLEY AVILA: 

Essa presidência tambdm toma conhecimento. 

NA PRELIMINAR., APROVADO VOTO DO CONSELHEIRO RELATOR, POR UNAMMIDADE. 	 L LII 

CONSELHEIRO CLAUDIO TERRAO: 

Mérito 

O Consulente questiona, em sIntese, sobre como proceder a suplernentaçäo de dotaçao orçamentária corn 
recursos de convênio. 

Segundo Maria Sylvia Zanella Di Pietro 1, "define-se convênio como forma cia ajuste entre o Poder Püblico e 
entidades pflblicas ou privadas para a realizacao de objetivos de interesse comum, mediante m(itua 
colaboracao". 

No ãmbito da Uniäo, o Manual de Licitaçöes e Contratos do Tribunal de Contas da União 2, defmiu este 
instrumento e estabeleceu suns bases da seguinte maneira: 

Convênio d todo e qualquer instrumento formal que discipline a transferência de recursos da Uniäo 
para Estados, MunicIpios, Distrito Federal ou entidades particulares, corn vistas it execucäo de 
prograrnas de trabaiho, projeto/atividade ou evento de interesse reciproco, em regime de mtItua 
colaboracAo. 

Tern como partIcipe de urn lado, drg(m ou entidade da Administraco Püblica Federal, Direta ou 
Indireta, e, de outro, órgäo ou entidade cia AdministracAo Pib1ica Estadual, Distrital ou Municipal, 
Direta ou Indireta, ou ainda, entidades privadas sem fins lucrativos. 

http:/1200. 198.41.151 :8O8OfTCJuris/pesquisa/lista.jsp?indice=O 	 08i05JQ .. . .. ...•- 
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Visa a execuçâo de programa de govemo que envolva realizacAo de projeto, atividade, serviç 
aquisico de bens ou evento de mteresse reciproco, em regime de mutua cooperaço  

' T!*ff 	U*Iki Lfl Disciplina o art. 116 da Lei n 8.666/1993, de forma genenca, materia relativa a convemos... 

E necessario destacar, tambem, que a identificaçäo do objeto a ser executado é clausula essencial de todos os 
convénios, nos termos do art. 116, § 10, I, da Lei n° 8.666/93. Esta identificaçAo deve ser clara, precisa e ter 0 

objeto determinado, no se admitindo convénios corn objeto genrico. 

No planejamento orçamentário, os recursos oriundos do convnio podem ser utilizados corn base em 
autorizaçäo de despesa prevista originariamente na Lei Orçamentaria Anual - LOA, sem a necessidade de 
suplementaçäo da dotaçäo orçamentaria, ou corn base em autorizacào legislativa posterior, mediante 
suplementaçao de dotacao já existente ou a criaco de nova dotaçao. 

Na primeira hipótese, as expectativas quanto a pactuação de convênios sAo dimensionadas na elaboracao da 
LOA, projetando-se em face dessas expectativas:tanto a estimativa de receita dos futuros convnios quanto as 
dotaçöes necessarias as despesas relativas a prograrnas que abranjam os objetos que serao conveniados. 

De toda sorte, é possivel que a previsão orcamentária para esses programas tenha subestimado a dotaçao 
necessária ou o volume de receita a ser arrecadada por transferência voluntária. Também é possivel que 
sequer tenham sido consideradas no planejamento originário as receitas provenientes de repasses volunthios 
por outras entidades politicas. Além disso, pode ser que sequer haja na LOA dotaço orcamentãria pam 
programas que abranjam o objeto conveniado. 

Nesses casos, havera necessidade de suplementacao da dotaçäo especifica, quando ela já existir, no 
orçamento, ou de criação de nova dotaçao orçamentária pam possibiitar a celebraçao do convênio. Em 
ambas as hipóteses, impöe-se a existência de lei autorizadora pam a abertura dos respectivos créditos 
adicionais, nos termos do art. 42 da Lei n° 4320/64 c/c meiso I do § 10 do art 25 da Lei CompkMq 
101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF)  

TI1UL .l-L 0 

Deve-se advertir que os recursos obtidos mediante convêmo somente poderAo ser aphcados ebtr1tibfl 
dentro do objeto e da finalidade pactuada, uma vez que constituem receitas vinculadas, que nâo podem ser 
tredestinadas, conforme disposto no § 2° do art. 25 da LRF. 

Por via de regra, tais recursos financeiros devem ser utilizados em sua integralidade on, na hipotese de saldo 
financeiro, devem ser devolvidos ao órgAo repassador. 

Dessa forma, embora possa haver alguma dificuldade de interpretaçäo na utilizaço da nomenclatura 
"excesso de arrecadaçäo de convênios", tal acepcçAo se afigura adequada pam definir os recursos 
orçamentários, oriundos de convenio, que servirao como fonte de recursos pam a abertura de créditos 
adicionais, ainda que nào haja efetivarnente, no exercIcio, arrecadaçäo de receita superior a prevista. 

De toda sorte, não havendo previsão originaria na LOA, on sendo essa insuficiente quanto a estimativa de 
receitas de convênios e a projeçAo das despesas pam o cumprimento de seus objetos, a fonte de recursos a ser 
utiizada pam a abertura dos créditos adicionais, especiais on suplementares, deve ser o excesso de 
arrecadaço estimado, conforme defmido na parte fmal do § 3° do art. 43, da Lei no 4.320/64. 

Ressalte-se que no momento da abertura do crédito adicional, conquanto näo seja possIvel falar em excesso 
de arrecadacao real, já d possIvel fàlar de excesso, como tendência do exercIcio, ate o limite dos valores 
transferidos em virtude dos convênios celebrados, justamente em face do planejamento orçamentário, que 
tern como pressuposto lógico a efetiva arrecadaçao de toda a receita estimada originariamente na LOA. 

Dessa forma, a fonte de recursos (de natureza orçamentária) pam a abertura dos créditos adicionais 
destinados a rea1izaco dos convênios seth o "excesso de arrecadaçAo", ainda que essa tendência näo veng 
se concretizar em excesso real no exercicio, on seja, arnda que nAo haja saldo positivo, de natce s 
financeira, des diferencas de arrecadaçao acumuladas mês a mês. 	

.• 
T 	[N 

III- CONCLUSAO 	 - ... 

Em face do exposto, respondo a consulta forrnulada pam concluir que, nas transferências voluntérias de 
outras entidades politicas, é correta a utilizaco do "excesso de arrecadaçao de convnios" (art. 43, inciso III, 
§ 10 da Lei 4320/64) como fonte de recursos pam abertura de créditos adicionais, ainda que o excesso 
estimado no momento da abertura dos crdditos nAo se concretize em excesso de arrecadaçao real. 

Ressalte-se, por fim, que o gestor deverá sempre observar o disposto no art. 42 da Lei n° 4.320/64 c/c o art. 
25, § 1° da LRF, bern como manter a vinculaçâo dos recursos financeiros so objeto pactuado (art. 25, § 2° da 
LRF). 

E como respondo, Ex& 

CONSELHEIRO SIJBSTITIJTO LICURGO MOURAO: 

Voto de acordo corn 0 Conselheiro Relator. 
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CONSELHEIRO EM EXERCfCIO HAMILTON COELHO: 

Voto de acordo corn o Conseiheiro Relator. 

CONSELHEIRO EDUARDO CARONE COSTA: 

Voto de acordo corn o Conseiheiro Relator. 

CONSELHEIRO SUB STITUTO GILBERTO DThTIZ: 

Voto de acordo corn o Consellieiro Relator. 

CONSELHEJRO SEBASTIAO IIELVECIO: 

Voto de acordo corn o Conseiheiro ReIaio. 

CONSELHEIRO PRESIDENTE WANDERLEY AVILA: 

Voto de acordo corn o Conselheiro Relator. 

APROVADO 0 VOTO DO CONSELHEIRO RELATOR, POR UNANIMIDADE 

DI PIETRO. Maria Sylvia Zanella, Direito Administrativo. 23a Ed. São Paulo: Atlas. P. 337. 
2 DisoonIvel em: http:Ilvortal2.tcu.gov.br/nortal/ols/oortalldocs/2057620.PDF 
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